
DECRETO Nº          436,           DE   02   DE            ABRIL             DE 2020.

Autoriza em caráter excepcional, a contratação de leitos de Unidade de Terapia Intensiva Adulto e
Pediátrico e leitos clínicos de enfermaria Adulto e Pediátrico no âmbito dos hospitais filantrópicos
e privados,  como medida para enfrentamento da emergência em saúde pública de importância
internacional em decorrência do coronavírus COVID-19, pelo período de 90 (noventa) dias, podendo
ser derrogado ou prorrogado.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 66, inciso III,
da Constituição Estadual, e considerando o interesse público, e

CONSIDERANDO o disposto no artigo 13 e 217 da Constituição do Estado e artigo 196, da Constituição Federal, “a saúde é
direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de
outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação”;

CONSIDERANDO que a saúde é corolário do direito à vida e não apenas do direito de sobreviver, mas de ter uma vida digna,
fundamento da República Federativa do Brasil, previsto no artigo 1º, inciso III, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO a Declaração de Emergência em Saúde Pública de Importância Internacional pela Organização Mundial de
Saúde, em 30 de janeiro de 2020, bem como o Regulamento Sanitário Internacional, promulgado pelo Decreto Federal nº 10.212, de 30
de janeiro de 2020;

CONSIDERANDO os termos da Lei Federal nº 13.979/2020, que dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência
de saúde pública  decorrente  do novo  coronavírus  (2019-nCoV),  responsável  pelo  surto  de 2019,  regulamentada pela  Portaria  do
Ministério da Saúde nº 356, de 11 de março de 2020;

CONSIDERANDO a Portaria nº 356/GM/MS de 11 de março de 2020 que dispõe sobre a regulamentação e operacionalização
do disposto na Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que estabelece as medidas para enfrentamento da emergência de saúde
pública de importância internacional decorrente do coronavírus (COVID-19);

CONSIDERANDO a publicação do Decreto Estadual nº 407, de 20 de março de 2020, que dispõe sobre as medidas para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus (2019-nCoV) a serem adotadas
pelo Poder Executivo do Estado de Mato Grosso, e dá outras providências em seu Art. 4º “fica autorizada a realização de despesas,
inclusive com dispensa de licitação, para aquisição de bens/serviços/insumos de saúde, bem como a Contratualização de serviços de
saúde, destinados ao enfrentamento da emergência de saúde pública de que trata este Decreto, mediante prévia justificativa da área
competente, ratificada pelo Secretário de Estado de Saúde, com fundamento no art. 4º da Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de
2020;

CONSIDERANDO o Plano de Contingência Estadual para Infecção Humana pelo novo Coronavírus COVID-19 - Mato Grosso;

CONSIDERANDO a Portaria nº 020/2018/GBSES de 02 de janeiro de 2018 que institui critérios para transferência de recursos
financeiros do Fundo Estadual de Saúde para Fundo Municipal de Saúde em apoio ao custeio mensal de leitos em Unidade de Terapia
Intensiva/UTI  -  Adulto,  Pediátrica,  Neonatal  e  Unidade  de  Cuidado  Intermediário  Neonatal-UCIN,  credenciada/habilitada  e/ou  em
processo  de  credenciamento/habilitação  junto  ao  Sistema  Único  de  Saúde  (SUS),  com  o  objetivo  de  melhoria  de  acesso  para
atendimento ao usuário do SUS no Território do Estado de Mato Grosso;

CONSIDERANDO a Instrução Normativa nº 002/2018/GBSES que estabelece critérios de pagamento de diárias referente ao
cofinanciamento estadual dos leitos de UTI que trata a Portaria nº 020/2018/GBSES de 09 de fevereiro de 2018, com o objetivo de
orientar as Secretarias Municipais de Saúde e as Unidades de Saúde.

CONSIDERANDO que a administração tem como princípio basilar a continuidade do serviço público e eventual paralisação
fatalmente acarretará violação aos dispositivos constitucionais e legais aplicáveis à espécie,

D E C R E T A:

Art. 1º  Fica Autorizada em caráter excepcional, a contratação de leitos de Unidade de Terapia Intensiva Adulto e Pediátrico e
leitos  clínicos  de enfermaria  Adulto  e  Pediátrico  no âmbito  dos hospitais  filantrópicos e privados,  destinados  ao  atendimento
exclusivo dos pacientes COVID-19 (Síndrome Respiratória Aguda Grave - SRAG), podendo ser realizada de forma direta com dispensa
de licitação, com critérios a serem formalmente dispostos diretamente pela Secretaria Estadual de Saúde - SES/MT, pelo período de 90
(noventa) dias.

Parágrafo único  O períodode 90 (noventa)  dias disposto  no caput  poderá ser  reduzido  ou  prorrogado,  a  depender  da
perpetuação da situação de emergência em saúde pública de importância internacional em decorrência do coronavírus COVID-19.

Art. 2º  Os critérios para contratação serão definidos mediante Publicação de Portaria específica a ser editada pela Secretaria
Estadual de Saúde - SES/MT, dispondo sobre a formalização da contratação, critérios de avaliação e monitoramento, valores e forma de
pagamento, de acordo com as formalidades postas pelo Ministério da Saúde, Instrução Normativa nº 002/2018/GBSES e Portaria nº
020/2018/GBSES, no que couber.

Art. 3º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá,  02  de  abril  de 2020, 199º da Independência e 132º da República.
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